
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.397 - RS (2019/0231670-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : KLEBER DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO GIL WEYNE  - RS102201 
   LUANA PEREIRA DA COSTA  - RS104364 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
que demonstrem a necessidade da medida extrema nos termos do art. 312 e 
seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar está assentada na necessidade de se garantir a 
ordem pública, tendo as instâncias ordinárias destacado, além da quantidade e 
variedade de drogas encontradas (51 tijolos, 100 tijolinhos e 3 porções de 
maconha, pesando aproximadamente 32 kg; 4 petecas de cocaína, pesando 
41 g; e 1 pedra de crack, pesando 40 g), a apreensão de diversas armas de 
fogo e munições (1 pistola, calibre .765, com numeração raspada, municiada 
com 9 projéteis de mesmo calibre, 1 revólver, calibre .32, com numeração 
suprimida, municiado com 4 projéteis de mesmo calibre, e uma espingarda 
calibre .20, com numeração suprimida). Tudo a revelar a periculosidade in 
concreto do agente.
3. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si sós, 
garantir a revogação da prisão preventiva.
4. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da 
custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas.
5. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a eventual 
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em sede de habeas 
corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime menos gravoso que 
o fechado ou deferida a substituição de penas, especialmente em se 
considerando as particularidades do delito denunciado (RHC n. 
108.067/MG, Ministro Jorge Mussi, Quintas Turma, DJe 12/4/2019).
6. Recurso em habeas corpus improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
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Superior Tribunal de Justiça

Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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